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Polícia Militar, de todas as categorias, e onde não houve um 
consenso, não houve um acordo.

Nós saímos com muita tristeza, inclusive sendo acusado 
por alguns aí que falam que são totalmente fiéis e que defen-
dem a categoria falando que nós éramos aqueles que estavam 
enganando. Enganando quem? A gente está falando de uma 
ação policial que aconteceu no Guarujá.

E eu quero prestar minhas condolências à família do sol-
dado Patrick Reis. Quero falar da minha solidariedade para as 
famílias, um soldado que morreu em serviço. Foi um trabalhador 
que morreu.

A gente está falando de quem está morrendo também 
nessa ação policial onde nós ouvimos inclusive o governador, 
Sr. Tarcísio, falar o seguinte: “Estou extremamente satisfeito”. 
Isso saiu no “Brasil de Fato”, falas do governador, Sr. Tarcísio, 
em relação à chacina que estava sendo praticada pela PM no 
Guarujá.

A gente está falando de pessoas que morreram, inocentes 
estão morrendo, é necessário que não é um governador que 
tem que falar sobre o que está acontecendo, mas se a ouvi-
doria...

Quero saudar aqui, inclusive cumprimentar um ouvidor da 
PM, nominalmente o Claudinho. Eu quero saudá-lo, que faz um 
trabalho excelente. É importante que a ouvidoria acompanhe 
os casos.

A gente tem casos, inclusive, de inocentes que foram mor-
tos. Vou até dar um exemplo aqui, um vendedor ambulante de 
30 anos e um homem que foi diagnosticado com esquizofrenia, 
de 46 anos, segundo a reportagem da “Folha de S. Paulo”, 
Felipe Vieira Nunes.

Então a gente está falando de pessoas que se sentem 
inseguras. Eu queria fazer uma pergunta. Quem se sente seguro 
nesta sociedade? Eu tenho certeza de que a classe média não 
se sente segura, eu tenho certeza de que a periferia não se 
sente segura, então, quando a gente fala de Segurança Pública, 
a gente abre um leque, ninguém está se sentindo protegido. Os 
próprios policiais não estão se sentindo protegidos.

Porque quando a gente fala de o Estado garantir que o 
trabalhador, a gente tem que entender que são trabalhadores, 
são pais e mães de família, são jovens, na sua grande maioria 
negros, que saem para exercer uma função, saem para exercer 
um trabalho.

Eu vejo essa luta insana de ter que ficar 30 dias nessa 
ação, ter que fazer isso, só que, ao mesmo tempo, eu não vejo 
inclusive nenhum dos deputados que estão aqui falando que é 
necessário que se suba o morro, que se enfrente, que vá para 
cima, nenhum deles está indo. Olha que coisa.

É necessário que se humanize esse lugar. É necessário que 
se entenda que nós não nos sentimos seguros. Não há um apa-
rato de fato, que esses trabalhadores não estão sendo vistos, 
não estão sendo humanizados.

De fato, a solidariedade vem quando as pessoas se huma-
nizam, entendem que esta guerra não vai levar ninguém a 
nada, muito pelo contrário, vai levar a um estado de medo, a 
um estado de revolta, de pessoas que não se sentem seguras 
em sair de suas casas, não se sentem seguras em estar dentro 
das suas casas, não se sentem seguras em trabalhar.

É só fazer uma pesquisa, só andar na rua e perguntar 
“você se sente seguro?”. A resposta, eu tenho certeza, Sr. Pre-
sidente, que vai vir. Inclusive, ouvi essa fala do Sr. Governador 
Tarcísio de Freitas.

Até volta à memória bem recente, volta bem recente, ao 
ano passado, quando a gente viveu um tempo de trevas, de 
abismo social, de violência, em que se colocava o trabalhador 
contra o próprio trabalhador.

Então são esses os olhares para a sociedade que são 
necessários. É necessário falar que, hoje, ao olhar para o gover-
nador Tarcísio de Freitas, não dá para diferenciar muito do que 
foi o presidente, o genocida, o fascista Bolsonaro.

Então é necessário olhar com humanização, entender que 
são trabalhadores que estão subindo o morro e arriscando as 
suas vidas e que é necessário que o Estado aja e humanize 
esse espaço e entenda que guerra só traz mais guerra e só traz 
mais morte.

Então, muito obrigada, Sr. Presidente.
Se combinaram de nos matar, nós combinamos que iremos 

continuar vivos.
Muito obrigada.
A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Eu peço o levantamento da 

presente sessão.
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Antes de 

levantar a sessão, eu lamento comunicar a todos e a toda Casa 
o triste falecimento do Dr. Emil Adib Razuk. Emil Razuk nasceu 
em Pederneiras, em 1936, pai do Gustavo e da Renata, avô da 
Isadora, do Luiz Gustavo, do João Vitor e do Marcelo.

Participou como presidente do Centro Acadêmico Sampaio 
Vidal, da Faculdade de Farmácia e Odontologia onde estudou, 
em Araraquara. Foi vice-presidente da União dos Estudantes 
Estaduais de São Paulo. Foi chefe do serviço dentário escolar, 
que dirigiu com grande capacidade de 1972 em diante.

Em 74, foi deputado estadual nesta Casa. Foi diretor do 
Departamento de Assistência ao Escolar no estado de São 
Paulo de 79 a 82 e foi presidente do Conselho Regional de 
Odontologia de São Paulo de 1988 até 1990. Deixou o Conselho 
Regional em 2013, e decidiu dedicar mais tempo à família e aos 
pacientes.

Ele escreveu um livro de suas memórias, não com a pre-
tensão de mudar o mundo, mas de conscientizar os leitores e 
as novas gerações de que unidos é possível fazer do mundo um 
lugar melhor em todos os sentidos.

É com muito pesar que eu faço essa comunicação. Emil 
Razuk fez desta Casa uma extensão da sua casa, foi um brilhan-
te deputado estadual e aqui ele fez questão de realizar todo 
ano a comemoração do Dia do Dentista.

Foram realizadas festas maravilhosas aqui, tinha um con-
junto de vocalistas italianos que sensibilizavam a todos. Era o 
espírito dele congraçar, unir as pessoas e fazer o bem.

Particularmente, eu perco um grande amigo, e São Paulo 
perde um grande valor. As nossas condolências à sua família. 
A nossa Assembleia está de luto hoje pelo falecimento de Emil 
Adib Razuk.

Havendo acordo de lideranças, esta Presidência, antes de 
dar por levantados os trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão 
ordinária de amanhã, à hora regimental, com a mesma Ordem 
do Dia de hoje.

Está levantada a presente sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 16 horas e 17 minutos.
* * *
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Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - PRESIDENTE CARLOS GIANNAZI
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Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, de Defesa dos 
Direitos do Consumidor, de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

obviamente, uma grande parte dos policiais civis ficaram fora 
do auxílio-alimentação.

Então, a gente quer o cumprimento da palavra, o cumpri-
mento do acordo que foi feito aqui, com o líder do Governo, 
de que o teto seja de 228 unidades fiscais, e não 156, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Sr. Presi-

dente.
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Com a 

palavra o deputado Carlos Giannazi.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Eu gostaria de fazer o 

uso da tribuna pelo Art. 82, pela vice-liderança da Minoria.
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Tem V. Exa. 

a palavra.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-

DOR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, público 
aqui presente, telespectador da TV Assembleia.

De volta à tribuna no dia de hoje eu quero aqui, Sr. Presi-
dente, repudiar veemente as ações da Secretaria da Educação, 
do secretário Renato Feder, dono da Multilaser, do governo 
Tarcísio, em relação primeiramente a publicação, tanto de uma 
portaria da coordenadoria pedagógica da Seduc, da Secretaria 
da Educação, como também de uma resolução, a Resolução nº 
28, ambas publicadas agora, recentemente há alguns dias atrás, 
atacando novamente os profissionais da Educação.

A portaria publicada recentemente, Sr. Presidente, obriga as 
diretoras, as vice-diretoras e as coordenadoras pedagógicas das 
escolas estaduais a fiscalizarem, a entrarem nas salas de aula 
dos professores, das professoras da rede, inclusive, com uma 
ficha para avaliar essas aulas.

Ou seja, é uma fiscalização, é o Vigiar e Punir, que é aquele 
livro do Michel Foucault, filósofo francês. Inclusive, nós fizemos 
uma live aqui, um debate, eu queria até mostrar.

Vigiar e punir é o que o Tarcísio está impondo hoje na rede 
estadual de ensino, a vigilância e a punição dos professores da 
rede estadual, obrigando... Como se o diretor não tivesse mais 
nada para fazer. Então, o diretor tem que entrar hoje e fiscalizar 
todos os professores.

Como que ele vai fazer isso, se ele tem várias demandas e 
não é a função do diretor, nem do vice-diretor, nem do coorde-
nador fazer esse tipo de trabalho? O professor tem a liberdade 
de ensinar. Um absurdo isso, Sr. Presidente. Tanto é que nós 
estamos tomando providências contra essa portaria.

E ao mesmo a publicação de uma resolução que ataca na 
sua essência o concurso público, porque o que a Secretaria está 
fazendo? Impedindo que o vice-diretor de uma escola... Quando 
o diretor tira uma licença, tem um afastamento, quem assume 
é o vice-diretor.

Agora, mudou: com essa Resolução nº 28, o vice-diretor 
só pode assumir durante 30 dias, e aí a Diretoria de Ensino vai 
designar alguém como se fosse um interventor para que faça a 
gestão da escola.

Desprezando o trabalho desse vice-diretor ou vice-diretora, 
porque essa pessoa, sim, que acompanha o processo pedagó-
gico, ela que tem que assumir e ficar na escola até a volta do 
diretor.

Mas, é uma forma de controle da escola, trazendo pesso-
as de fora, pessoas que ficam dependentes, são designadas, 
devendo favor para dirigente de ensino, para a Diretoria de 
Ensino.

E pior ainda, Sr. Presidente, também em relação aos super-
visores de ensino. Os supervisores serão substituídos, os efeti-
vos, também por pessoas que não são da Educação, que nunca 
entraram numa sala de aula, pelos burocratas da Secretaria da 
Educação. A que ponto nós chegamos na rede estadual? Então 
quero repudiar veementemente essa portaria, do vigiar e punir, 
e também a Resolução nº 28.

Mas não é só isso. Os ataques são muitos, Sr. Presidente. 
Nós temos também a questão do livro didático: o governo 
Tarcísio está tirando livro didático de milhões de alunos da rede 
estadual.

Ele cancelou através do seu secretário Renato Feder, dono 
da Multilaser, que tem contratos milionários com a Secretaria 
de Educação, porque ele é o dono da empresa, ele fornece equi-
pamentos digitais para a Rede Estadual de Ensino.

Olha o absurdo. Então, ele retirou, falou que não vai mais 
o estado de São Paulo abrir mão de receber os livros do Pro-
grama Nacional do Livro Didático, que existe já há 80 anos. É 
importante que o aluno tenha um livro didático. Ele falou: “Não, 
São Paulo não vai mais receber o livro didático do MEC, do 
Ministério da Educação.

Nós vamos usar só mídias digitais aqui, o aluno vai ler os 
textos no computador, no celular”. Imagine o aluno ter que ler 
um livro, deputado Reis, num computador, num celular. Primeiro 
que ele não tem acesso à internet na casa dele, não tem acesso 
à internet na escola ou quando tem ela não funciona, cai. Como 
é que o aluno vai acessar as redes sociais ou a internet?

Segundo, que faz muito mal para o aluno, todos sabem 
disso. Em vários países do mundo onde essa prática foi intro-
duzida há uma volta atrás, os países estão voltando, as escolas 
estão dizendo: “Não, é importante que o aluno tenha um livro”.

O computador é bom, é importante para ele fazer pesqui-
sa, para ler um texto. Agora, ler um livro no computador não 
dá para um aluno do Ensino Fundamental, para um aluno do 
Ensino Médio.

Então, o estado de São Paulo abriu mão do livro didático. 
É um desmonte da Educação, fora o que ele vai fazer agora 
tentando reduzir o orçamento da Educação, tirando por ano 
10 bilhões de reais da Rede Estadual. Nós não vamos permitir. 
Logicamente, haverá resistência aqui na Assembleia Legislativa.

Só quero informar, Sr. Presidente, para concluir, que hoje eu 
protocolei uma representação no Ministério Público Estadual 
contra essa atitude do Renato Feder, secretário da Educação, 
dono da Multilaser.

Parece-me que eles querem é fazer propaganda dos pro-
dutos deles, dos computadores que eles vendem para o Estado 
para justificar essa aparelhagem digital toda nas nossas escolas 
que não tem funcionado.

Então, com a palavra o Ministério Público Estadual que foi 
acionado hoje pelo nosso mandato.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Com a 

palavra.
A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Eu queria falar pelo Art. 82 

pela Bancada do PSOL.
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Tem V.Exa. 

a palavra, deputada Ediane.
A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - PELO ART. 82 - Muito 

obrigada.
Primeiro boa tarde a todos e todas; boa tarde, Sr. Presi-

dente; boa tarde, Sras. Deputadas, Srs. Deputados; boa tarde 
a todos os servidores desta Casa; é com muita tristeza que 
subo à tribuna e com muita indignação, porque estava aqui 
sentada e fiquei pensando se eu subiria aqui para fazer uma 
fala, porque as falas que me antecederam, de alguns deputados 
que enfatizaram inclusive e desumanizaram alguns deputados, 
porque chega a ser violento, as falas são violentas. Eu faço 
parte como membro, a única mulher membro da Comissão de 
Segurança Pública e que acompanhamos aqui no 1º semestre 
uma luta travada inclusive de nós dos partidos de esquerda que 
lutamos para que todas as categorias de fato conseguissem ter 
um reajuste salarial.

Sabe aquele reajuste que iria dar dignidade, dar melho-
res condições salariais, de moradia, de comida. A gente está 
falando disso nessa Comissão, de humanização da Polícia Civil, 

que a nossa Baixada Santista vive. Qualquer pessoa que morar 
no Guarujá sabe o que eu estou falando. Qualquer pessoa que 
morar em Santos, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe sabe o que eu 
estou falando.

Me responda: tem segurança em sair da sua casa? Isso eu 
já estou falando de décadas; não é de hoje não. Nós subimos 
aqui algum período atrás - 30, 40, 50 dias atrás - para denun-
ciar o genocídio que estava acontecendo no Guarujá. E não era 
genocídio de bandido; era atentado contra policiais aposen-
tados, veteranos, que estavam sendo caçados em frente a um 
supermercado, indo fazer feira, indo para a academia, sendo 
atacados na porta de casa.

Então essa guerra não está acontecendo a partir de três, 
quatro dias atrás. Isso aqui já tem décadas, só que a Secretaria 
de Segurança Pública - assim como tem deputados aqui que 
são policiais de corpo, alma, coração, e seremos para sempre 
- agora tem um secretário que também é polícia, que já enfren-
tou o crime na rua, que sabe como o criminoso pensa e sabe 
como combater o crime.

Tem um governador que tem coragem para deixar os seus 
secretários trabalharem. Então mais uma vez: bandidagem, 
mudou a postura e o combate agora ao crime organizado vai 
ser feito. Não tem que se acovardar. O governo de São Paulo no 
estado de São Paulo não tem que se acovardar.

Não é segredo para ninguém que o crime organizado em 
São Paulo tem poderio bélico, tem inteligência, tem agentes 
infiltrados no Ministério Público, tem advogado, tem policial, 
tem em Brasília, tem político. Não é segredo para ninguém. Isso 
não é segredo para ninguém.

Agora a novidade é: a polícia está se impondo e isso é pelo 
cidadão, é pela segurança de São Paulo, porque aqui, em São 
Paulo, não. Aqui existe lei. Aqui existe uma polícia profissional 
que trabalha com seriedade e com responsabilidade. Agora eu 
pergunto: morreu algum inocente na mão da polícia, na mão 
da Rota, do Baep? Algum desses mortos pela polícia estava 
desarmado?

Pegue o BO, pegue o boletim de ocorrência. Tinha algum 
ladrão desarmado aí? Tinha algum bandido desarmado? Não, 
morreram trocando tiro com a polícia. São quatro dias de ope-
ração, são 12 ocorrências ou mais.

Vão continuar vindo as ocorrências, por quê? Se você pega 
um pedaço de uma cidade, um pedaço de terra que tem lá um 
efetivo de 50 policiais e você coloca 600 policiais, o que que vai 
acontecer?

Vai pegar os bandidos. Eles estão lá, as armas estão lá, as 
drogas estão lá. Se você coloca energia, se você coloca o efeti-
vo, vai ter ocorrência. Então não é segredo para ninguém e que 
continue - secretário governador, por gentileza - as operações 
por 30 dias, por 60 dias, com profissionalismo, com energia, 
com seriedade, com técnica, com inteligência, da mesma manei-
ra que foi feito até agora.

A criminalidade que persiste em São Paulo tem que enten-
der que vai ser feito frente ao seu avanço. Guarujá, Santos, São 
Paulo não pertencem ao crime. Pertencem ao povo, pertencem 
ao povo de São Paulo, ao povo de bem. O povo que ostenta 
esse fardamento é o povo de bem.

Não tem desproporcionalidade. Alô, ministro Flávio Dino, 
não tem desproporcionalidade. Já tem um policial militar morto 
e dois feridos hoje. Coloque, por gentileza, o vídeo do ataque 
nesta manhã contra uma mulher policial militar em Santos. Por 
gentileza, na tela.

* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
O veículo para, SUV preto, dois narcoterroristas descem do 

veículo armados com arma longa, fuzil, ambos de fuzil, e efetu-
am diversos disparos contra a viatura que está ali na esquina à 
esquerda.

Em seguida embarcam no veículo e fogem em direção à 
favela, em direção à comunidade. Uma policial ferida nas costas 
por um tiro de fuzil; está internada neste momento.

Acabei de falar com meu assessor que está lá no hospital 
verificando se tem alguma sequela na coluna dela ou não, na 
L5, que me parece que está lesionada. Oremos para que fique 
tudo bem.

Então é esse o tipo de vítima com fuzil atirando na viatura? 
Quem começou essa situação quatro dias atrás? Quem atirou 
na viatura da Rota? Foi um inocente? Foi um cidadão traba-
lhador que deu um tiro na viatura da Rota e vitimou o soldado 
Reis? Não foi. Não foi.

Foi um bandido criminoso que se entregou agora por 
orientação do próprio crime organizado, de advogados para a 
família, foi apresentado pelo comandante da Rota. O coronel 
comandante da Rota fez questão de apresentar a ocorrência.

Então, o que nós vivemos no Guarujá é grave, e eu dou 
todo o apoio para que a nossa Polícia Militar, para que a Rota, 
com a qual servi com muito orgulho, e eu ostento sempre esse 
braçal no meu gabinete, sempre faço questão de estar ao meu 
lado, assim como com minha boina preta, assim como com 
meu distintivo de caveira, assim como com meu braçal de força 
tática.

Peço para que nossos policiais não se abalem, continuem 
trabalhando, porque aqui nós defenderemos os policiais que 
estão na rua. Esses policiais, que estão na rua, defenderão você, 
cidadão de bem.

Conte com a Polícia Militar, conte com esses bravos poli-
ciais militares e policiais civis, que se entregam no dia a dia por 
você, pela sua família, pela sua segurança, pelo seu bem-estar.

Deus abençoe a todos.
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Tem a 

palavra o nobre deputado Guilherme Cortez. (Pausa.) Tem 
a palavra o nobre deputado Alex Madureira. (Pausa.) Tem a 
palavra o deputado Reis, pelo tempo remanescente do Grande 
Expediente.

O SR. REIS - PT - Deputado Barros Munhoz, V. Exa. me 
chamou, eu não vou deixar de vir à tribuna falar, nesse tempo 
remanescente do Grande Expediente e, obviamente, amanhã 
nós vamos continuar esse debate, inclusive eu pedi até para 
gravar um vídeo de dez minutos. Mas, não será possível passar 
na data de hoje.

Mas, já que eu tenho esses 2,44 segundos, eu não posso 
deixar de vir aqui falar sobre uma promessa, um descumpri-
mento de promessa do governador de São Paulo, Tarcísio de 
Freitas.

Na votação do PLC n.º 102 que tratava dos 6% de aumen-
to para todos os funcionários públicos, com exceção dos poli-
ciais civis, dos policiais militares e dos policiais técnico-cientí-
ficos, nós tivemos um grande debate nesta Casa, e havia uma 
questão que estava muito complicada, que era o auxílio-alimen-
tação dos funcionários públicos, porque o Projeto de lei esta-
beleceu que o teto para a Polícia Militar seria de 228 unidades 
fiscais, cerca de 7800 reais, e que o governador faria por decre-
to, já que os demais funcionários teriam que seguir o decreto. O 
que diz o Decreto n.º 67.813, quer dizer, o Decreto n.º 34.064? 
Que toda vez que for atualizado será por decreto. Então, que ele 
faria, sim, essa atualização e faria essa equiparação.

O que aconteceu é que isso foi discutido aqui com a pre-
sença do líder do Governo, o deputado Jorge Wilson, o Xerife 
do Consumidor. Para nossa surpresa, no dia 17 de julho, houve, 
sim, um decreto do governador Tarcísio de Freitas, porém ele 
fixou em 156 unidades fiscais, ou seja, ficou muito aquém 
daquilo que foi o discutido e o acertado com a Liderança do 
Governo, para que pudéssemos, então, naquela data votar o 
projeto. Isso quer dizer que os demais funcionários públicos 
só terão acesso ao auxílio alimentação que chegar ao teto de 
cerca de 5.600 reais, ou seja, aquele teto de 7.800 reais que 
seria o esperado, inclusive para a Polícia Civil que teve também 
reajustes diferenciados - só para terminar, Sr. Presidente – e, 

Porque existe todo um conselho que define esses livros 
didáticos e, além disso, esses livros vão para a opção de as 
escolas escolherem qual o livro didático mais adequado, entre 
várias opções que são oferecidas.

Então, um processo que se aprimorou ao longo de gover-
nos, ao longo dos tempos, e que o secretário resolveu inter-
romper. É um programa de 80 anos, esse programa nacional 
do livro didático, e é a primeira vez que São Paulo se recusa a 
receber esses livros, com o argumento de que a rede estadual 
tem seu próprio material.

E hoje, conversando com professores e professoras, me 
informaram que o material que é fornecido pelo Estado parou 
de ser fornecido, o material físico. Agora é só digital, porque 
essa é a linha do secretário Feder, de digitalizar todo o processo 
educacional em São Paulo, como se isso fosse uma coisa boa.

Não se trata de renegar a importância da tecnologia, mas 
países mais desenvolvidos, que já fizeram essa experiência de 
digitalização, como a Suécia, estão voltando atrás, porque a 
digitalização levou a um retrocesso no aprendizado, porque o 
hábito da leitura, o hábito de fazer contas sem a calculadora, 
sem o auxílio desses instrumentos, desenvolve a capacidade 
analítica, desenvolve as conexões cerebrais, enfim, desenvolve 
a potencialidade daquele estudante, coisa que a tela cada vez 
menos contribui para isso.

Então, a Suécia - saiu a notícia semana passada - parou 
de ter ambiente digital na sala de aula. É tudo livro e material 
escolar, para que as crianças possam se desenvolver plenamen-
te. Aqui a gente vai na contramão, e em uma situação muito 
pior do que a Suécia, todos sabemos, onde boa parte das crian-
ças não têm acesso a nenhum meio digital.

Então, as escolas, o que acontece? Não se tem mais o livro 
didático, não vai ter o nacional ano que vem, e já não tem o 
estadual. Como fazem os professores? Têm que imprimir telas 
de computador para apresentar aos seus alunos.

Têm que voltar ao velho esquema de quem aqui cursou 
escola, curso médio, faculdade, alguns anos atrás. Tem que fazer 
xerox. Tem que ir lá, do lado da cantina vai ter que ter a maqui-
ninha de xerox, como era com a gente. O professor falava: 
“capítulo tal, de livro tal, da página 30 à página 50, vai aqui no 
xerox e tira cópia”. Vai ser isso.

Então é um retrocesso enorme, além do que ele se desco-
necta de um processo nacional, debatido amplamente, como eu 
disse, independente de governos, por vários governos, de várias 
orientações, que definiu os conteúdos didáticos, e diz que São 
Paulo vai ter seu próprio conteúdo didático. Quem vai definir 
esse conteúdo? De que maneira ele vai acontecer?

Então, eu temo muito por essa situação. Acredito que é um 
retrocesso enorme na área de Educação, e nós vamos verificar 
também, porque várias plataformas digitais particulares estão 
sendo contratadas para oferecer serviços para a Secretaria de 
Educação.

Então, a gente quer entender bem o que é essa digita-
lização, e quais interesses estão por trás, além do prejuízo 
pedagógico que certamente isso vai causar, sem ouvir a comu-
nidade escolar, sem ouvir os professores, os supervisores. Nem 
as Diretorias de Ensino estão sabendo disso. É uma ordem de 
cima para baixo, com consequências trágicas para a Educação 
no Estado.

Então, a gente vai aprofundar esse debate, mas eu queria 
alertar, porque a notícia é de hoje, e a gente precisa estar muito 
alerta, conversando com os professores, com as professoras. 
Todos os 94 deputados e deputadas aqui têm algum contato 
com a rede de Educação, que é enorme no estado de São Paulo. 
São mais de um milhão e 400 mil alunos que receberiam os 
livros didáticos, em média sete livros por aluno, nesse período 
da sexta à nona série, e que deixarão de receber.

Então, acho muito grave, e a gente vai fiscalizar isso com 
muito cuidado, e a gente também aqui solicita que a Comissão 
de Educação e Cultura aqui da Assembleia possa trazer esse 
tema e examinar amiúde, no detalhe, porque não se pode fazer 
uma mudança tão brusca como essa sem um debate maior com 
a comunidade escolar e com a sociedade.

Então é isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela oportunidade da palavra.
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Com a 

palavra, o deputado Paulo Fiorilo. Ausente. Com a palavra, por 
cessão de tempo do deputado Carlos Cezar, o deputado Lucas 
Bove. Ausente.

Com a palavra, o deputado Capitão Telhada, por cessão 
de tempo também. Tem a palavra o nobre deputado Capitão 
Telhada.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Uma excelente tarde a 
todos os presentes, deputados, cidadãos que nos acompanham 
na galeria, aqui na Assembleia, policiais militares, meus irmãos 
de farda, policiais civis, funcionários civis desta Casa. Um exce-
lente retorno a todos neste segundo semestre de 2023.

Já retornamos com um assunto em alta, que é justamente 
a crise que se passa na Baixada Santista, principalmente no 
município do Guarujá. Hoje eu já ouvi diversos deputados falan-
do aqui, que me antecederam, dizendo sobre diversas visões. Eu 
concordo com algumas delas.

Realmente tem gente inocente morrendo no Guarujá. Real-
mente está tendo chacina no Guarujá. Realmente tem muita 
vítima que está perdendo a vida lá. Coloca a foto, por favor, da 
principal vítima que perdeu a vida, do principal inocente que 
perdeu a vida no Guarujá.

Este é o inocente que perdeu a vida no Guarujá, traba-
lhando, pai de família, cinco anos de polícia, jovem, com uma 
carreira toda pela frente, honrando o seu braçal e a sua boina, 
patrulhando pelas ruas de um local perigoso e, como todos aqui 
sabem, já há décadas dominado pelo crime organizado.

Este bravo soldado, Patrick Bastos Reis, assim como diver-
sos outros soldados da Polícia Militar - de soldado a coronel, 
todos nós somos soldados da lei -, diuturnamente o fazemos, 
ostentando nossos fardamentos, equipados com nosso arma-
mento, enfrentando o crime por pessoas que nem conhecemos 
e que muitas vezes nem nos valorizam.

Este é o inocente que eu e outros deputados estamos aqui 
para defender. Nós não defendemos bandido. Defendemos as 
verdadeiras vítimas. As vítimas em prol das quais temos que 
colocar a nossa energia são esses trabalhadores, policiais mili-
tares, moradores e cidadãos de bem da Baixada Santista, que 
estão neste momento enclausurados, com medo de sair às ruas, 
porque não se sentem seguros em razão de todo constrangi-
mento que o crime organizado causa.

Não é com medo da polícia, não. É com medo do ladrão, 
porque querem transformar a nossa Baixada Santista em um 
território criminoso. Querem transformar os morros do Guarujá, 
da Vila Baiana, as vilas que estão no Morro do Macaco, de San-
tos, o Morro São Bento, lá de Cubatão, a Vila dos Pescadores, 
querem transformar em território do tráfico de drogas, mas aqui 
em São Paulo, não.

Tudo o que está acontecendo é justamente uma mudança 
de postura, porque nunca foi visto. Estavam acostumados a 
dar tiro na viatura e ficar de boa. Estavam acostumados a ver a 
viatura passando pela quebrada, chegar lá um ladrão e sentar o 
dedo na viatura e ficar tudo bem. Anos atrás, tinha um ou dois 
dias de operação e acabava por ali. Acabou esse tempo. Acabou 
esse tempo, bandidagem. Acabou esse tempo.

Agora, tem deputado aqui que já ostentou por muitos 
anos - e não sou só eu, não - este braçal de Rota. Aqui tem 
deputado agora que trabalhou muitos anos defendendo o 
cidadão de bem, ostentando esse pedaço de couro com letra 
dourada, escrito “Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar”, e que 
sabe muito bem o que que é o ladrão, conhece o branco dos 
olhos do inimigo.

Aqui tem deputado que vai falar até ficar sem voz para 
defender o cidadão de bem e para dar cabo a essa situação 


